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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE 
EFEITO SUSPENSIVO. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO DE 
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. VERBA 
HONORÁRIA. LIMITES DEFINIDOS PELO ART 27, §1º, DO 
DECRETO-LEI N. 3.365/1941. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento, com pedido de 
efeito suspensivo, contra decisão interlocutória proferida pelo Juízo da 1ª 
Vara Federal de Dourados/MS que, em sede de cumprimento de sentença, 
proferida em ação de desapropriação para fins de reforma agrária, julgou 
parcialmente procedente a impugnação da autarquia agravante, indeferindo 
o pedido de adequação dos juros compensatórios à tese firmada por ocasião 
do julgamento da ADI n. 2332/DF, objetivando que sejam aplicados os 
dispositivos do Decreto-Lei n. 3.365/1941, em conformidade com a decisão 
do Supremo Tribunal Federal no julgamento de mérito da ADI 2332/DF, 
com a adequação da conta do crédito exequendo ao referido julgamento, 
bem como aos termos da legislação que se sucedeu a contar da MP 
700/2015 e da Lei n. 13.465/2017. Por fim, alega que estão equivocados os 
critérios observados pelo Juízo para a fixação da verba honorária, devendo o 
percentual fixado ser corrigido para percentual entre 8% a 10% do valor do 
excesso da execução - R$ 804.548,88 (oitocentos e quatro mil, quinhentos e 

Documento eletrônico VDA44786038 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 05/12/2024 14:51:20
Publicação no DJEN/CNJ de 09/12/2024. Código de Controle do Documento: 0107f726-7d4a-41de-afb5-9ca64b3c1199



quarenta e oito reais e oitenta e oito centavos) . No Tribunal a quo,  deu-se 
parcial provimento ao agravo de instrumento, apenas para majorar a verba 
honorária, fixando-a em 8% (oito por cento) sobre o excesso da execução  .

II - A respeito da apontada violação dos arts. 489, §1º, IV, e 
1.022, II, do CPC/2015, não se vislumbra pertinência na alegação, tendo o 
julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão 
devidamente fundamentada, sendo a irresignação da autarquia recorrente 
evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso 
declaratório.  Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 16/11/2018; AgInt no REsp 
1.719.870/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
24/9/2018, DJe 26/9/2018).

III - Em relação à alegada violação do art. 15-A, caput e §1º, do 
Decreto-Lei n. 3.365/1941, bem assim do art. 5º, §9º, da Lei n. 8.629/1993, 
é forçoso esclarecer que esta Corte Superior tem firme o entendimento de 
que a constitucionalidade do art. 15-A do Decreto 3.365/1941 - declarada 
no julgamento da ADI 2.332/DF, posteriormente ao trânsito em julgado da 
ação expropriatória (fase de conhecimento) - não impõe a alteração no 
percentual de juros compensatórios (AgInt no REsp 1.828.292/AL, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 19.8.2022; e REsp 
1.975.455/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
7.4.2022).

IV - Ademais, a Primeira Seção deste STJ, no julgamento da Pet 
12.344/DF, definiu que “discussão acerca da eficácia e efeitos da medida 
cautelar ou do julgamento de mérito da ADI 2332 não comporta revisão em 
recurso especial", não competindo ao STJ discutir efeitos de julgados de 
controle de constitucionalidade do Supremo Tribunal Federal” (Pet n. 
12.344/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 
13.11.2020). Nesse sentido: REsp n. 1.998.318/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 
17/10/2023; AgInt no REsp n. 2.018.888/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/12/2023).

V - No que concerne à alegada ofensa ao art. 85, §§2º, 3º, 4º e 6º, 
do CPC/2015, constata-se que resta prejudicada a análise da insurgência 
recursal, tendo em vista o quanto deliberado pela Corte Regional em sede 
de juízo de retratação, ocasião na qual a verba honorária foi fixada em 5% 
(cinco por cento) sobre o excesso de execução das benfeitorias e terra 
nua. Sobre a questão, é necessário esclarecer que em ação de servidão 
administrativa ou de desapropriação - direta ou indireta -, seja na fase de 
conhecimento seja na fase de execução, a verba honorária deve ser 
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estabelecida dentro dos limites definidos pelo art 27, §1º, do Decreto-Lei n. 
3.365/1941, entre 0,5% e 5% da diferença entre o valor proposto 
inicialmente pelo imóvel e a indenização imposta judicialmente, tendo em 
vista tratar-se de legislação específica que rege os referidos institutos. Nesse 
sentido: EDcl no AgInt no AREsp n. 2.187.685/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 
21/9/2023. Assim, tendo a Corte Regional arbitrado o percentual de 
honorários advocatícios dentro dos limites autorizados pelo Decreto-Lei n. 
3.365/1941, fica prejudicado o exame da insurgência recursal da autarquia 
recorrente, neste ponto. Nesse passo, a análise do dissídio jurisprudencial 
suscitado também fica prejudicada.

VI - Agravo interno improvido.

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                     Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso 
declaratório.  Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 16/11/2018; AgInt no REsp 
1.719.870/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
24/9/2018, DJe 26/9/2018).
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7.4.2022).
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V - No que concerne à alegada ofensa ao art. 85, §§2º, 3º, 4º e 6º, 
do CPC/2015, constata-se que resta prejudicada a análise da insurgência 
recursal, tendo em vista o quanto deliberado pela Corte Regional em sede 
de juízo de retratação, ocasião na qual a verba honorária foi fixada em 5% 
(cinco por cento) sobre o excesso de execução das benfeitorias e terra 
nua. Sobre a questão, é necessário esclarecer que em ação de servidão 
administrativa ou de desapropriação - direta ou indireta -, seja na fase de 
conhecimento seja na fase de execução, a verba honorária deve ser 

Documento eletrônico VDA44464529 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 13/11/2024 17:20:21
Código de Controle do Documento: dd611dea-169c-46b8-be01-eda09bcf1db7



estabelecida dentro dos limites definidos pelo art 27, §1º, do Decreto-Lei n. 
3.365/1941, entre 0,5% e 5% da diferença entre o valor proposto 
inicialmente pelo imóvel e a indenização imposta judicialmente, tendo em 
vista tratar-se de legislação específica que rege os referidos institutos. Nesse 
sentido: EDcl no AgInt no AREsp n. 2.187.685/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 
21/9/2023. Assim, tendo a Corte Regional arbitrado o percentual de 
honorários advocatícios dentro dos limites autorizados pelo Decreto-Lei n. 
3.365/1941, fica prejudicado o exame da insurgência recursal da autarquia 
recorrente, neste ponto. Nesse passo, a análise do dissídio jurisprudencial 
suscitado também fica prejudicada.

VI - Agravo interno improvido.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 3° Região, assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE 
REFORMA AGRÁRIA. JUROS COMPENSATÓRIOS. JULGAMENTO DO MÉRITO 
DA ADI 2332/DF. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
ACOLHIMENTO PARCIAL. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. RECURSO 
PROVIDO EM PARTE.

1. A Autarquia Agrária, ora agravante, pugna pela aplicação da recente decisão do 
STF na ADI nº 2332/DF, ou seja, com o cômputo de juros compensatórios de 6% ao ano a 
partir da imissão na posse.

2. Sabe-se que o Plenário do STF, no julgamento de mérito da ADI nº 2.332/DF, 
declarou a constitucionalidade do percentual fixo de juros compensatórios de 6% (seis por 
cento) ao ano para remuneração do proprietário pela imissão provisória do ente público na 
posse de seu bem (art. 15-A, do DL 3.365/1941), cujos efeitos ainda não foram modulados. 
Referido acórdão proferido pelo Supremo ainda não transitou em julgado.

3. Assim, tendo o título executivo judicial, expressamente, disposto a respeito da 
aplicação dos juros no percentual de 12% ao ano, configura ofensa à coisa julgada a sua 
modificação na fase de execução da sentença.

4. No caso, referida decisão não possui o condão de alterar o título judicial 
exequendo, pois como bem assinalado pelo Magistrado de primeiro grau ao concluir que a 
decisão exequenda transitou em julgado na data de 24/02/2018, portanto, antes da decisão 
do STF, e apenas por meio de ação rescisória é possível alterar os termos daquela decisão, 
por expressa disposição do art. 535, § 8º, do CPC.

3. A Corte Especial do STJ, em julgamento de recurso repetitivo (ainda na sistemática 
do art. 543-C do CPC/73), fixou orientação no sentido de que, em caso de acolhimento da 
impugnação ao cumprimento de sentença, ainda que parcial, são devidos honorários 
advocatícios em favor da parte executada.

4. Majoração do percentual fixado para 8% sobre o excesso da execução, conforme 
disposição do inciso II do §3º do art. 85 do NCPC.

5. Agravo de instrumento parcialmente provido. Agravo interno prejudicado.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante ao exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

É sobremaneira importante considerar que o PRESENTE recurso e tampouco o 
recurso especial não visaram estabelecer discussão acerca dos efeitos irradiados pelo 
julgamento de mérito da ADI 2332/DF e sobre o exame da eficácia no tempo da medida 
cautelar concedida na mesma ação direta no ano de 2001 e posteriormente revogada.

Deveras, como resultado da Revisão das Teses sobre juros compensatórios pelo STJ, 
alcançada pelo julgamento da Pet 12.344/DF, observa-se que o Superior Tribunal, a despeito 
de não ignorar ter, no passado, apreciado a questão dos efeitos da Medida Cautelar 
deferida pelo STF em 2001 nos autos da ADI 2.332/DF, "de modo a não deixar a sociedade 
insegura e o jurisdicionado sem tutela, acumulando recursos especiais inconclusos ou 
motivados pelo provimento do Tribunal Constitucional", hoje, no entanto, estabeleceu a 
insindicabilidade da matéria em sede de Recurso Especial, alçado tal entendimento à 
estatura de tese repetitiva na Pet 12.344/DF, o que poderia conduzir, numa análise 
apressada, à negativa de seguimento do agravo e antes mesmo do especial.

[...]
Pode-se dizer o mesmo, com maior razão, em relação à alteração promovida pela Lei 

n° 13.465/2017, publicada no DOU no dia 12.7.2017, resultado da conversão da MPV nº 
759/2016 e que introduziu o § 9º no art. 5º da Lei nº 8.629/93, estabelecendo que a taxa de 
juros compensatórios passa a corresponder ao percentual fixado para os títulos da dívida 
agrária depositados como oferta inicial para a terra nua, vedado o cálculo de juros 
compostos.

Assim, a legislação superveniente, relativamente à incidência de juros compensatórios 
nas desapropriações para fins de reforma agrária - a iniciar pela Medida Provisória n. 700, 
de 09/12/2015, seguida dos demais textos legais acima dispostos - deveria ter sido levada 
em consideração no caso em apreço, tendo gerado, sua inobservância, violação direta aos 
seguintes dispositivos de lei federal 

[...]
No período de vigência da MPV 700, de 09.12.2015 (data de publicação no DOU) até 

17.05.2016, aplica-se percentual zero (0%) de juros compensatórios. Tal Medida Provisória 
estabeleceu nova redação ao art. 15- A, caput e parágrafos do Decreto-Lei n° 3.365/41. Tal 
MP não foi convertida em lei, porém vigorou de 9/12/2015 a 17/5/2016, de modo que a 
incidência dos juros compensatórios neste lapso deve ser por ela disciplinada;  De 
18.05.2016 a 11.07.2017, o percentual de juros compensatórios volta a ser de 6% ao ano, 
nos termos da fundamentação acima, a partir da perda de eficácia da MPV 700, não 
convertida em lei, de modo a incidir os dispositivos do DL 3.365/41 (exceto se o imóvel 
tinha GUT e GEE iguais a zero, ou não houve comprovação de perda de renda pelo 
expropriado, hipótese em que os juros compensatórios são indevidos (0%), nos termos dos 
§§ 1º e 2º do art. 15-A do DL 3.365/41, declarados constitucionais pela referida decisão da 
ADI 2332);  A partir de 12.07.2017, o percentual de juros compensatórios passa a ser de 6, 
2, 3 ou 1%, nos termos do artigo 5º, §9º, da Lei 8.629/93, introduzido pela Lei 13.465/2017. 
Referida lei estabelece que a taxa de juros compensatórios passa a corresponder ao 
percentual fixado para os títulos da dívida agrária depositados como oferta inicial para a 
terra nua, vedado o cálculo de juros compostos.

[...]
Nesse sentido, padece de equívoco ainda a decisão monocrática por não aplicar a 

norma adequada à espécie, invocando, por assim dizer, norma de no que diz respeito a 
honorários, não guarda qualquer especialidade, porquanto, é cediço ser a matéria regida pelo 
CPC.

De fato, a matéria constituiu igualmente objeto do presente recurso especial, e agora, 
por motivo outro, matéria do agravo, vislumbrando- se a partir da decisão última proferida, 
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ofensa ao artigo 85, parágrafos 2º, 3º, 4º e 6º do CPC, por não veicular a norma processual 
citada a limitação imposta pelo relator de sorte a não poder prejudicar o agravo como disse o 
julgador.

[...]
Observe-se que de fato, não houve por parte do relator a devida observância quanto 

ao que fora impugnado da decisão regional e o relato ora feito demonstra que a decisão 
monocrática restou desacertada precisando por isso ser revista porque aponta falhas no 
recurso que ele não cometeu. Nesse sentido, pede-se revisão, retratação do julgado e 
provimento do recurso de agravo para acolhida do pleito do recurso especial.

 

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida. 

A respeito da apontada violação dos arts. 489, §1º, IV, e 1.022, II, do 

CPC/2015, não se vislumbra pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a 

controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão devidamente fundamentada, sendo 

a irresignação da autarquia recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de 

decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.   

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da violação 

dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ART. 1022 DO CPC/2015. OFENSA NÃO VERIFICADA. BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO 
DE SERVIÇO.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.

[...]
3. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp 1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio 

Kukina, Primeira Turma, julgado em 8/11/2018, DJe 16/11/2018).
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CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de declaração.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 

corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 
falar em violação do art. 489 do CPC/15.

3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento do 
recurso quanto ao tema.

[...]
6. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.719.870/RS, Rel. Ministra Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018).
 
 

Em relação à alegada violação do art. 15-A, caput e §1º, do Decreto-Lei n. 

3.365/1941, bem assim do art. 5º, §9º, da Lei n. 8.629/1993, é forçoso esclarecer que esta 

Corte Superior tem firme o entendimento de que a constitucionalidade do art. 15-A do 

Decreto 3.365/1941 - declarada no julgamento da ADI 2.332/DF, posteriormente ao 

trânsito em julgado da ação expropriatória (fase de conhecimento) - não impõe a 

alteração no percentual de juros compensatórios (AgInt no REsp 1.828.292/AL, Rel. 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 19.8.2022; e REsp 1.975.455/PR, 

Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 7.4.2022).

Ademais, a Primeira Seção deste STJ, no julgamento da Pet 12.344/DF, 

definiu que “discussão acerca da eficácia e efeitos da medida cautelar ou do julgamento 

de mérito da ADI 2332 não comporta revisão em recurso especial", não competindo ao 

STJ discutir efeitos de julgados de controle de constitucionalidade do Supremo Tribunal 

Federal” (Pet n. 12.344/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 

13.11.2020)

Confira-se os seguintes julgados relacionados à questão:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
DESAPROPRIAÇÃO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL NA 
ORIGEM QUANTO AOS JUROS COMPENSATÓRIOS. NÃO CONHECIMENTO DA 
IRRESIGNAÇÃO. SÚMULA 528/STF. SÚMULA 7/STJ. PET 12.344/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 282/ E 284 DOSTF. JUROS 
COMPENSATÓRIOS - NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL: SÚMULAS 
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528/STF E 7/STJ E PET 12.344/STJ 1. O Recurso Especial, em que pese admitido no 
tocante aos honorários advocatícios fixados, teve seguimento negado na origem quanto à 
questão relativa aos juros compensatórios (aplicação do Tema 1.072/STJ), e não foi 
interposto o competente Agravo Interno pela parte (art. 1.030, § 2º, do CPC), conforme se 
verifica às fls. 312-321, 340-341 e 340-348 (em que expressamente se afirmou que não se 
interporia recurso contra a decisão de negativa de seguimento do apelo).

2. Não se aplica ao caso, por isso, o disposto na cinquentenária Súmula 528/STF ("Se 
a decisão contiver partes autônomas, a admissão parcial, pelo presidente do tribunal a quo, 
de recurso extraordinário que, sobre qualquer delas se manifestar, não limitará a apreciação 
de todas pelo Supremo Tribunal Federal, independentemente de interposição de agravo de 
instrumento"). Com as modificações introduzidas no sistema recursal pelo CPC/2015 (art. 
1.030 e §§) - em que para além do juízo de admissibilidade feito pelo Tribunal de origem 
(sempre provisório), também se lhe conferiu juízo de conformação -, referido enunciado não 
autoriza ao STJ avançar sobre análise da questão preclusa atinente à negativa de seguimento 
do Recurso Especial, a cujo respeito a parte interessada não ofertou Agravo Interno perante 
o Tribunal competente (art. 1.030, § 2º, do CPC).

3. A Súmula 528/STF tem seu alcance limitado, assim, às hipóteses de admissão 
parcial do Recurso Especial com fundamento no art. 1.030, V, do CPC, quando, ao julgar o 
apelo extremo, poderia o Superior Tribunal de Justiça, também, conhecer da irresignação no 
que concerne à parcela inadmitida da irresignação, considerando a provisoriedade do juízo 
de admissão pela Presidência dos Tribunais de 2º grau. O que não é o caso dos autos, em 
que, como já indicado, a decisão da origem admitiu o Recurso Especial quanto aos 
honorários advocatícios (art.1.030, V, do CPC) e negou seguimento a ele quanto aos juros 
(art. 1.030, I, do CPC), o que, diante da ausência de interposição do competente Agravo 
Interno, encerrou juízo definitivo sobre a questão.

4. Para além de definir a tese jurídica, não incumbe ao STJ "o controle da sua 
aplicação individualizada em cada caso concreto, em franco descompasso com a função 
constitucional do Tribunal e com sério risco de comprometimento da celeridade e qualidade 
da prestação jurisdicional que aqui se outorga", sendo a revisão da má aplicação do 
precedente pelas instâncias ordinárias "próprio do sistema recursal, ressalvada a via 
excepcional da ação rescisória, tal como desenhou o legislador no CPC". Assim, "a 
aplicação em concreto do precedente não está imune à revisão, que se dá na via recursal 
ordinária, até eventualmente culminar no julgamento, no âmbito do Tribunal local, do 
agravo interno de que trata o art. 1.030, § 2º, do CPC/15" (Rcl 36.476/SP, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe 6.3.2020).

5. Ainda que não por este fundamento, o entendimento do STJ é de que a 
constitucionalidade do art. 15-A do Decreto 3.365/1941 - declarada no julgamento da ADI 
2.332/DF, posteriormente ao trânsito em julgado da ação expropriatória (fase de 
conhecimento) - não impõe a alteração no percentual de juros compensatórios (AgInt no 
REsp 1.828.292/AL, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 19.8.2022; e 
REsp 1.975.455/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 7.4.2022). 
No caso, porém, o acórdão recorrido decidiu que, "embora preclusa em 06/03/2014 a 
decisão proferida pelo STJ em sede de recurso especial, na qual restou mantido o acórdão 
desta Corte que estabeleceu o percentual aplicável a título de juros compensatórios, deve ser 
considerada, na análise do percentual de juros compensatórios aplicável ao caso dos autos, a 
data do trânsito em julgado da ação de conhecimento (18/10/2018)", de forma "que se aplica 
à hipótese a decisão proferida pelo STF na ADI nº 2.332, em 17/05/2018", pois não há 
"referência a eventual preclusão, mas sim a expressa indicação do trânsito em julgado do 
título exequendo" (fls. 187/188, e-STJ). Infirmar a conclusão da Corte de origem no sentido 
de que o trânsito em julgado do título exequendo ocorreu após a conclusão, pelo STF, do 
julgamento da ADI 2.332, demanda revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que é impedido pela Súmula 7/STJ.

6. No mais, relativamente às teses da parte recorrente de que não se pode aplicar ao 
caso a decisão do STF sobre os juros compensatórios, a Primeira Seção deste eg. Superior 
Tribunal de Justiça definiu que "A discussão acerca da eficácia e efeitos da medida cautelar 
ou do julgamento de mérito da ADI 2332 não comporta revisão em recurso especial", não 
competindo ao STJ discutir efeitos de julgados de controle de constitucionalidade do 
Supremo Tribunal Federal (Pet n. 12.344/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, 
DJe de 13.11.2020). HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL: SÚMULAS 282 E 284 DO STF 7. Já pertinente aos honorários 
advocatícios devidos em razão do acolhimento parcial da impugnação ao cumprimento de 
sentença apresentada pelo INCRA, o tema não foi solucionado à luz dos arts. 85, § 11, 329, 

Documento eletrônico VDA44464529 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 13/11/2024 17:20:21
Código de Controle do Documento: dd611dea-169c-46b8-be01-eda09bcf1db7



507 e 1.022 do CPC. Observa-se que a parte cita o art. 1.022 como ofendido, sem apontar 
negativa de prestação jurisdicional, defendendo que a vulneração de tal dispositivo deriva 
do fato de o INCRA não ter pleiteado a fixação de honorários de sucumbência no Agravo de 
Instrumento. Portanto, não há prequestionamento.

8. Ademais, os dispositivos legais dantes referidos não têm comando normativo para 
amparar a tese de que é incabível o arbitramento de verba honorária, de ofício, em favor da 
Fazenda Pública pelo acolhimento parcial de impugnação por ela apresentada na fase 
cumprimento de sentença. Aplica-se, assim, a Súmula 284/STF.

9. Em obiter dictum, registra-se que o aresto vergastado solucionou o caso em 
conformidade com a jurisprudência do STJ de que, na hipótese de acolhimento da 
impugnação, ainda que parcial, serão arbitrados honorários em benefício do executado. 
Precedentes do STJ.

CONCLUSÃO.
10. Recurso Especial não conhecido (REsp n. 1.998.318/PR, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 17/10/2023).
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS 
DE REFORMA AGRÁRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. DISCUSSÃO EM VIRTUDE DA ADI 2.332/DF. COISA 
JULGADA. DECISÃO DO STF POSTERIOR À DECISÃO DOS AUTOS. REVISÃO 
DOS CRITÉRIOS DE CÁLCULO. PRECLUSÃO E COISA JULGADA MATERIAL. 
RELATIVIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. O aresto recorrido decidiu em conformidade com o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça de que a constitucionalidade do art. 15-A do Decreto-Lei 3.365/1941, 
declarada no julgamento da ADI 2.332/DF, posteriormente ao trânsito em julgado, não 
impõe a alteração no percentual dos juros compensatórios. Precedentes: REsp 1.975.455/PR, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 7.4.2022; AgInt no AREsp 
929.166/GO, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 9.8.2019; e REsp 
1.896.374/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 23.11.2020.

2. A Primeira Seção deste eg. Superior Tribunal de Justiça, ao analisar os impactos do 
quanto decidido na ADI 2332 na jurisprudência da Corte, deliberou que a "discussão acerca 
da eficácia e efeitos da medida cautelar ou do julgamento de mérito da ADI 2332 não 
comporta revisão em recurso especial", sendo "descabido a esta Corte modular, a pretexto 
de controle de efeitos de seus julgados, disposições que, a rigor, são de competência 
exclusiva do Supremo Tribunal Federal, por versarem sobre consequências do julgamento 
de mérito de ADI em disparidade de com cautelar anteriormente concedida" (Pet 12.344/DF, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe de 13.11.2020).

3. Agravo Interno não provido (AgInt no REsp n. 2.018.888/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/12/2023).

 
 

No que concerne à alegada ofensa ao art. 85, §§2º, 3º, 4º e 6º, do CPC/2015, 

constata-se que resta prejudicada a análise da insurgência recursal, tendo em vista o 

quanto deliberado pela Corte Regional em sede de juízo de retratação, ocasião na qual a 

verba honorária foi fixada em 5% (cinco por cento) sobre o excesso de execução das 

benfeitorias e terra nua.

Sobre a questão, é necessário esclarecer que em ação de servidão 

administrativa ou de desapropriação  - direta ou indireta -, seja na fase de conhecimento 
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seja na fase de execução, a verba honorária deve ser estabelecida dentro dos limites 

definidos pelo art 27, §1º, do Decreto-Lei n. 3.365/1941, entre 0,5% e 5% da diferença 

entre o valor proposto inicialmente pelo imóvel e a indenização imposta judicialmente, 

tendo em vista tratar-se de legislação específica que rege os referidos institutos.

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CORREÇÃO DE ERRO 
MATERIAL. POSSIBILIDADE.

1. Quanto aos juros compensatórios, o acórdão embargado consignou que o STJ 
firmou o entendimento de que a constitucionalidade do art. 15-A do Decreto-Lei 
3.365/1941, declarada no julgamento da ADI 2.332/DF, posteriormente ao trânsito em 
julgado, não impõe a alteração no percentual dos juros compensatórios.

2. No presente caso, o decisum embargado deixou evidente ser inalterável o 
percentual dos juros compensatórios em razão da preclusão e da formação de coisa julgada 
da matéria, consoante a jurisprudência firmada no STJ.

3. Verifica-se que o inconformismo da parte embargante relativa à alteração do 
percentual do juros compensatórios busca emprestar efeitos infringentes, manifestando 
nítida pretensão de rediscutir o mérito do julgado, o que é incabível nesta via recursal.

4. Por outro lado, assiste razão à embargante no que tange à majoração dos honorários 
recursais. In casu, as instâncias ordinárias condenaram a concessionária expropriante ao 
pagamento de honorários advocatícios arbitrados em 5% (cinco por cento) do valor da 
diferença entre a oferta e o valor da indenização. A decisão monocrática de fls. 917-920, e-
STJ, considerando presentes os requisitos para majoração dos honorários advocatícios - 
visto que o Recurso foi interposto sob a égide do CPC/2015 e o Recurso Especial interposto 
não mereceu conhecimento - determinou a majoração da verba honorária no importe de 10% 
sobre o valor já arbitrado.

5. Apesar de o STJ possuir entendimento de ser possível majorar honorários recursais, 
ainda que se trate de demanda referente a desapropriação ou servidão administrativa, é 
necessário observar o teto percentual estabelecido na legislação específica. Precedente do 
STJ.

6. Por conseguinte, e diante das circunstâncias do caso, acolhe-se a pretensão apenas 
para corrigir erro material na decisão combatida e majorar os honorários advocatícios no 
importe de 10% sobre o valor já arbitrado, observados os limites percentuais estabelecidos 
na legislação específica (art. 27, § 1º, do Decreto-Lei 3.365/1941).

7. Embargos de Declaração acolhidos em parte, a fim de corrigir e integrar o julgado 
para majorar os honorários advocatícios no importe de 10% sobre o valor já arbitrado, nos 
termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal e do art. 27, § 1º, do 
Decreto-Lei 3.365/1941, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.187.685/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 21/9/2023).

 
 

Assim, tendo a Corte Regional arbitrado o percentual de honorários 

advocatícios dentro dos limites autorizados pelo Decreto-Lei n. 3.365/1941, fica 

prejudicado o exame da insurgência recursal da autarquia recorrente, neste ponto.

Nesse passo, a análise do dissídio jurisprudencial suscitado também fica 
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prejudicada.

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : CARLOS DANCS JACINTO
AGRAVADO : CLAUDIA MONTEIRO JACINTO
AGRAVADO : VERA LUCIA BLAZISSA LIMA E JACINTO
AGRAVADO : ANTONIO DANCS JACINTO
AGRAVADO : JOSE DANCS JACINTO - ESPÓLIO
AGRAVADO : ROSA DANCS JACINTO - ESPÓLIO
ADVOGADO : WALFRIDO RODRIGUES - MS002644B

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro 
Silva Santos. Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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